A SESSÃO DE INSTALAÇÃO

BELISÁRIO DOS SANTOS JR.

Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo

“(...) Crimes bárbaros aconteceram na ditadura. E os jornais publicam com freqüência crimes bárbaros que acontecem na democracia... Qual a diferença entre uns e outros?... Bem, nós poderemos dizer que na ditadura, na época dos Anos de Chumbo, havia uma vontade que estava dirigida para a ocultação desses crimes, havia um empenho direto dos chefes para que as coisas não viessem a ser conhecidas e divulgadas. Mas isto é pouco, nas questões essenciais.

Como se pode sair de um regime para o outro, com efetivas mudanças, a não ser através de um longo e profundo processo de educação?...

Certo, existem algumas coisas que podem criar a ilusão de que aconteceu uma grande mudança, houve a anistia, a Lei de segurança Nacional foi revogada... Mas essas coisas são oriundas de decretos e a verdadeira democracia é um amplo processo, em que a educação ocupa um papel fundamental.

Nós conseguimos, na Carta de 1988, colocar os mecanismos pelos quais a cidadania poderia ser diretamente representada. Nós reunimos dois milhões de assinaturas, mas a cidadania não exercita esse seu direito... Nós reunimos dois milhões de assinaturas e a transição desse projeto é apresentado por um deputado do Acre, nada contra o Acre, apenas que esse deputado teve seis ou sete, quinhentos ou mil votos. Então nós precisamos combater essas coisas que adulteram um pouco o sentido da democracia, o poder econômico, essas coisas que sobrevivem na democracia, os mecanismos da ditadura que sobrevivem até hoje para as quais nós ainda não conseguimos encontrar soluções.

Tudo isso é um processo de discussão da democracia e isto pode e deve ser vencido através da educação”.

. x.

JOÃO BENEDICTO DE AZEVEDO MARQUES

Secretário de Assuntos Penitenciários do Estado de São Paulo

Eu tive a felicidade de ser o primeiro presidente do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana no Estado de São  Paulo, um movimento da sociedade civil.

Atualmente eu dirijo uma área do governo crítica e que passa por uma grande crise, uma crise nacional, a crise do sistema penitenciário. Nesse contexto, a sociedade enxerga nas pessoas encarceradas pessoas sem direitos. a nossa grande luta é mudar e conscientizar a sociedade civil para a importância da construção do regime democrático, do respeito aos Direitos Humanos.

E esse processo educacional tem que permear toda a sociedade, desde a escola primária até a universidade. Desde a universidade até o poder público, perpassando pelo poder judiciário e pelo Ministério Público, que muito precisam aprender em matéria de Direitos Humanos e se conscientizar de que os Direitos Humanos são para todos os cidadãos, inclusive para os cidadãos presos.

Eu gostaria de dizer do grande esforço que nós estamos fazendo, no sentido de discutir com a sociedade um novo modelo penitenciário para o Brasil.

Nesse sentido, trouxemos para São Paulo um órgão das Nações Unidas, que é o Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para a prevenção do crime e tratamento dos delinqüentes, para discutir com a sociedade brasileira um novo modelo penitenciário.

Instalamos na Secretaria uma Ouvidoria, instalamos em todas as penitenciárias a comunicação direta entre os apenados e os seus advogados, sem interferência da direção.

É um longo caminho a ser percorrido”.

. x .

GUILHERME CUNHA

Representante do Alto Comissariado da ONU – ACNUR – para os refugiados

“(...) O Alto Comissariado da ONU para os refugiados, um dos diversos órgãos da ONU que se ocupam da questão dos Direitos Humanos, procura defender os Direitos Humanos dos refugiados, daquelas pessoas que são vítimas da intolerância e da violência generalizada, são vítimas da perseguição, em virtude da sua raça, de sua religião, de sua nacionalidade, de suas opiniões políticas e, às vezes, perseguidas por questões de gênero, em alguns setores do planeta.

Essa pessoas merecem o mesmo objetivo de dignidade humana, de liberdade e de segurança. O Alto Comissariado, ao preservar vidas a nível mundial e ao atenuar o sofrimento de milhões de homens e mulheres, faz a sua contribuição para a paz.

E, atualmente, o momento de emoção que eu quero compartilhar com os senhores, é de estar no mesmo país, na mesma universidade, na qual os meus interlocutores – que constituem essa mesa – formam uma aliança fundamental, que inclui as Nações Unidas. Porque educar as pessoas em Direitos Humanos, e educá-las para o exercício da cidadania em um país democrático, significa fortalecer a democracia e debilitar a barbárie que existe em nossa vida cotidiana.

Direito Internacional Público – o Direito Internacional dos Direitos Humanos Contemporâneos – é uma obra dos estados num espaço multilateral, no âmbito das Nações Unidas. Todos os instrumentos internacionais relativos aos Direitos Humanos foram refletidos, elaborados e promulgados no âmbito das Nações Unidas, a começar pela Declaração Universal do ano de 1948, além dos dois pactos internacionais referentes aos direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais.

Para finalizar, eu gostaria de compartilhar com vocês uma reflexão de um grande pintor e filósofo contemporâneo, o chileno Roberto Matta.

Certa vez, em uma de sua reflexões ele disse: ‘O meu país não se encontra na Geografia, o meu país se encontra no tempo, os meus compatriotas são meus contemporâneos e o que nós fizermos deste tempo será a nossa medida’.

Eu quero dedicar esta reflexão aos senhores e a Paulo Freire. Muito obrigado a todos”.
